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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora em Exercício da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”, autarquia municipal, pelo Ofício datado em 09 de junho de 2005, encaminha à apreciação proposta de alteração do Regimento, adequando-o à legislação educacional vigente e à lei municipal que alterou a denominação da Instituição para Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” e à nova realidade da Escola (fls. 855).

Constam do expediente encaminhado:

· Justificativas para a proposta de alteração regimental, acompanhadas das modificações introduzidas nos artigos 1º ao 30. Do artigo 30 em diante altera-se apenas a denominação da Escola e dos órgãos colegiados (fls. 858 a 886);

· Texto do Regimento em vigor (fls. 889 a 948);

· Texto do Regimento proposto (fls. 949 a 1000).

O Processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 1001. Em resposta, a interessada encaminhou:

· Ofício nº 279/05, datado em 09 de agosto de 2005 (fls. 1003);

· Ata da reunião da Congregação, realizada no dia 10 de junho de 2005 (fls. 1007);

· Lei Municipal nº 3.694, de 18 de maio de 2005, que dispõe sobre alterações na Lei 1.007, de 29 de dezembro de 1969, onde se lê no artigo 1º “O artigo 1º da Lei municipal nº 1.007, de 29 de dezembro de 1969 passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1º - A Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro, passa a denominar-se ESC – Escola Superior de Cruzeiro ‘Prefeito Hamilton Vieira Mendes’, sob a forma de autarquia municipal, ..........” (gg. nn.)(fls. 1010);

· Lei municipal nº 1007, de 29 de dezembro de 1969 (fls. 1014);

· Lei municipal nº 3585, de 14 de agosto de 2003 - Plano de Carreira para o corpo docente (fls. 1017);

· Anexo do Regimento Escolar da ESEFIC sobre o regulamento do Instituto Superior de Educação - ISE (fls. 1026).

A AT elaborou, então, a Informação de fls. 1039 e o processo foi encaminhado primeiramente à CES e posteriormente à CLN para dirimir dúvidas de natureza não acadêmicas. Face à manifestação da CLN (fls. 1043), que não constatou impedimento de ordem legal no texto apresentado, o processo retornou à AT que, através do Ofício nº 78/2005, baixou os autos em diligência para que a Instituição procedesse a uma série de ajustes no Regimento encaminhado (fls. 1047).

Em atendimento ao solicitado foi anexado aos autos, de fls. 1050 a 1109, o novo texto regimental com os ajustes solicitados.

Por solicitação deste Relator os autos foram novamente baixados em diligência a fim de que a Instituição adequasse os artigos 1º, 4º, 7º e 8º, bem como o art. 12 à nova Deliberação CEE 57/06, que dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao sistema estadual de ensino (fls.1131 – verso e 1131).

O expediente encaminhado, inclusive com nova alteração proposta para o artigo 5º do corpo do Regimento, foi remetido à AT com a solicitação do Conselheiro Relator de nova apreciação e da Ata da Congregação que aprovou as alterações posteriores ao primeiro pedido (verso das fls. 1139). Para tanto foram feitas novas diligências junto à Instituição, no sentido de encaminhar a Ata da reunião da Congregação que aprovou as alterações encaminhadas pelo Of. nº 131/06 e de deixar claro no § 4º do art. 12 quem seria o substituto do Diretor, vez que a Escola não possui vice-diretor (Dilig. AT. fls. 1140 e Dilig. AT nº 61/06 – fls. 1152). Em atendimento foram anexados aos autos os expedientes de fls. 1142 a 1151 e de fls. 1154 a 1162.

A AT elaborou, então, a Informação de fls. 1163. Os autos retornaram à AT com solicitação do douto relator, às fls. 1169, de nova informação, em forma de quadro comparativo entre o texto anterior e o modificado. Uma vez mais se mostrou necessário baixar os autos em diligência, tendo em vista que a alteração relativa à substituição do Diretor não havia sido aprovada pelo Colegiado competente, providência atendida conforme fls. 1195/1201.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer CEE nº 301/04 aprovou o pedido de credenciamento do Instituto Superior de Educação da Instituição e o Parecer CEE nº 187/2005 autorizou o funcionamento do Normal Superior nas habilitações em Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental.

O Curso de Fisioterapia foi autorizado recentemente pelo Parecer CEE nº 397/05.

O Parecer CEE nº 47/2006, que autorizou a alteração de denominação da Instituição de Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Professor Hamilton Vieira Mendes” – ESEFIC para Escola Superior de Cruzeiro “Professor Hamilton Vieira Mendes” – ESC, aprovada dela Câmara Municipal de Cruzeiro, salientou que a Escola, por longo período de tempo, manteve apenas o Curso de Educação Física e, recentemente, teve aprovados outros cursos de graduação, justificando plenamente a nova denominação, mais condizente com a sua realidade.

A renovação do reconhecimento do Curso de Educação Física, Licenciatura e Bacharelado, da então Escola Superior de Educação Física “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” de Cruzeiro se deu pelo Parecer CEE nº 92/2006, pelo prazo de cinco anos.

O Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 594/99, alterado, posteriormente, pelos Pareceres CEE nºs 89/2003, 274/2003, 19/2004.

O novo texto normativo da Instituição, com as sucessivas adaptações solicitadas por este Colegiado, foi aprovado pela Congregação, em reuniões realizadas em 10 de junho de 2005 e em 08 de junho de 2006, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos, respectivamente, às fls. 1007, 1142 e 1153.

As alterações mais relevantes do novo texto regimental encaminhado atingem os Títulos I ao III, que tratam, entre outras alterações, da criação de dois Institutos para abrigar os cursos da Escola: o Instituto Superior de Ciências da Saúde (que vai abrigar os bacharelados) e o Instituto Superior de Educação (que vai abrigar as licenciaturas), com as respectivas composições e atribuições de cada um deles.

Nos demais Títulos, IV ao X, as modificações encaminhadas referem-se basicamente à alteração da denominação da Instituição, e à substituição dos antigos colegiados pelos novos órgãos propostos.

A nova versão regimental, composta por 127 artigos, apresenta os seguintes títulos:

· Título I – Das Finalidades

· Título II – Da Estrutura Organizacional da ESC

· Título III – Dos Institutos Superiores

· Título IV – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

· Título V – Do Regime Escolar e Didático dos Cursos de Graduação

· Título VI – Da Comunidade Escolar

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Dos Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título IX – Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros

· Título X – Das Disposições Gerais.

As alterações encaminhadas para os artigos dos Títulos I ao III são as seguintes (fls. 859 a 886), inclusive com as últimas alterações procedidas a pedido do CEE:

	TEXTO EM VIGOR
	TEXTO PROPOSTO

	TÍTULO I - DAS FINALIDADES
Art. 1º- A Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”, autarquia Municipal, com personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei Municipal nº 1.007, de 29 de dezembro de 1.969 e modificada pela Lei nº 2.463, de 26 de agosto de 1.991, é um estabelecimento isolado de ensino superior, com sede e foro no município de Cruzeiro, Estado de São Paulo, tendo sido autorizada a funcionar pelo Parecer CEE nº 35, de 2 de março de 1.970, e pelo Decreto Federal nº 66.344, de 18 de março de 1.970, e reconhecida pelo Decreto Federal nº 71.830, de 8 de fevereiro de 1.973.

Parágrafo único- A Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro será denominada neste Regimento pela sigla ESEFIC.
	TÍTULO I - DAS FINALIDADES

Art. 1º - A Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”, Autarquia Municipal, com sede em Cruzeiro, Estado de São Paulo, foi criada pela Lei Municipal nº 1.007, de 29 de dezembro de 1969, modificada pela Lei nº 2.463 de 26 de agosto de 1991 e Lei nº 3.694, de 18 de maio de 2005, reconhecida pelo Decreto Federal de nº 71.830, de 8 de fevereiro de 1973.
Parágrafo Único - A Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” será denominada neste Regimento pela Sigla ESC (fls. 1154).

	Art. 2º - Sem alteração
	Art. 2º  - Sem alteração

	TÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 3º - São órgãos da administração da ESEFIC:


I – Congregação;


II – Diretoria;


III – Conselho Departamental;

IV – Departamentos
	TÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º - São Colegiados da ESC:

I - Conselho Diretor

II - Conselho de Ensino e Pesquisa



	Art. 4º - A Congregação, colegiado consultivo e deliberativo sobre ensino, pesquisa e extensão, tem a seguinte constituição:


I - o Diretor, seu Presidente, membro nato;


II - o Vice- Diretor, membro nato;

III- os professores doutores no exercício de suas funções, membros natos;

IV - os professores mestres no exercício de suas funções, membros natos;

V - os professores especialistas no exercício de suas funções, membros natos;

VI - os chefes de Departamentos, membros natos;

VII - um representante do corpo discente, indicado pelo órgão de representação estudantil, com mandato de um ano, não renovável;

VIII - um representante do corpo técnico administrativo, eleito por seus pares, com mandato de dois anos, não renovável;

IX - um representante da comunidade, eleito pela congregação, com mandato de dois anos, não renovável;

§ 1º- Os membros correspondentes aos incisos I a VI constituirão, no mínimo, 70 % (setenta por cento) da Congregação.

§ 2º- Os representantes do corpo discente deverão ser alunos regularmente matriculados, não podendo ser repetentes, nem estar em regime de dependência.
	Art. 4º - Ao Conselho Diretor, presidido pelo Diretor Geral da ESC, cabe superintender, supervisionar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pela ESC e pelos seus Institutos, bem como elaborar e aprovar a lista tríplice de professores doutores que concorrerão ao cargo de Diretor Geral e submetê-la ao Senhor prefeito Municipal de Cruzeiro (fls. 1155).

	Art. 5º - São atribuições da Congregação:

I - regulamentar o processo que conduzirá à escolha dos membros das listas tríplices para os cargos de Diretor e Vice- Diretor da ESEFIC, encaminhando-as ao Prefeito Municipal;

II - dar posse aos dirigentes no prazo de 5 (cinco) dias, contados da nomeação;

III - indicar anualmente 2 (dois) docentes, dentre seus membros, em ordem de sucessão, para substituição do Diretor e do Vice, nas suas eventuais ausências simultâneas;

IV - Aprovar o Relatório Anual da Diretoria;

V- criar e regulamentar a concessão de Títulos honoríficos, prêmios e distinções como recompensa e estímulo às atividades acadêmicas e administrativas, pelo voto de 2/3 ( dois terços) de seus membros;

VI - realizar reuniões solene para colação de grau e homenagens;

VII - extinguir, criar e transformar cursos e departamentos, por 2/3 (dois terços) de seus membros, submetendo a decisão à aprovação do Conselho Estadual de Educação;

VIII -Propor diretrizes de atividades e programas relacionados com cursos da ESEFIC;

IX- Aprovar, por 2/3 ( dois terços) de seus membros, as propostas de alteração no Regimento da ESEFI, conforme sugestão do Conselho Departamental, encaminhando-as ao Conselho Estadual de Educação;

X- Aprovar normas de ingresso, transferência, exoneração e demissão de pessoal, bem como a instituição de carreira docente, observada a legislação vigente;

XI- Aprovar os regulamentos de concursos e de bancas examinadoras para ingressos no quadro de Pessoal;

XII- Deliberar, em grau de recurso, sobre matéria de ensino, pesquisa e extensão;

XIII- Aprovar a regulamentação para participação de docentes em cursos, congressos e outros certames técnicos, científicos e culturais;

XIV- Aprovar a proposta orçamentária da ESEFIC e o plano de aplicação de recursos;

XV- Autorizar o Diretor da ESFIC a firmar convênios e ajustes congêneres;

XVI- Aprovar normas para eleição dos membros referidos nos incisos VII a IX do artigo 4º;

XVII- Aprovar normas para o exercício da função de monitor

XVIII- Decidir sobre programas referentes à extensão de serviços à comunidade, propostos pelo Conselho de Departamentos;

XIX- aprovar a transferência de professores de um Departamento para outro;

XX- Ser ouvida sobre a incorporação da ESEFIC a Universidades, Centros Universitários, ou outras formas, bem como sobre transformações da estrutura legal que envolvam modificações de subordinação da ESEFIC;

XXI- Apurar a responsabilidade do Diretor no cumprimento da legislação em vigor e do presente Regimento;

XXII- Aprovar, por 2/3 (dois terços) de seus membros, as doações e legados feitos por pessoas físicas ou jurídicas, quando condicionadas à cláusula determinantes de aplicação especial ou restrita;

XXIII- Exercer todas as atribuições de sua competência como órgão colegiado de maior hierarquia da ESEFIC e praticar os atos previstos na legislação do ensino superior, neste Regimento e nas normas dos Conselhos de Educação competentes.
	Art. 5º- Compõem o Conselho Diretor os seguintes membros:
I - O Diretor da Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”, que o presidirá;

II - Os Diretores dos Institutos Superiores vinculados à ESC;

III – Doze professores integrantes da carreira docente da ESC, eleitos por seus pares;

IV - Um representante do corpo técnico-administrativo, escolhido por seus pares;

V - Um representante da comunidade, escolhido pelo Prefeito Municipal;

§ 1º-Na composição do Conselho Diretor será respeitado o mínimo de setenta por cento de membros do corpo docente.

§ 2º -  Os representantes de que tratam os incisos de III, IV e V deste artigo, terão mandato de 2 (dois) anos e serão escolhidos segundo critérios estabelecidos em normas próprias (fls. 1155/1156). 



	Art. 6º- A Congregação reunir-se-á :

I)- Ordinariamente, duas vezes ao ano e, extraordinariamente, sempre que necessário por convocação de seu Presidente ou de, pelo menos, 2/3 ( dois terços) de seus membros;

II)- Em sessão solene, independentemente de “quorum”, para fins de colação de grau.

§ 1º- A Congregação instalar-se-á com a presença de, pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros em exercício e suas decisões serão tomadas por maioria simples, salvo os casos previstos nos incisos V,VII,IX e XXII do artigo 5º.

§ 2º- As convocações para as reuniões da Congregação, far-se-ão por escrito, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e com a declaração expressa da ordem do dia.

§ 3º- As ausências em mais de duas reuniões consecutivas, dos membros da Congregação, sem motivo plenamente justificado, implicarão em afastamento e conseqüente substituição através de voto.

§ 4º- Terão direito a voto todos os membros da Congregação, cabendo ao Diretor, como Presidente, além do voto de membro, o de qualidade. É vedado o voto por procuração.

§ 5º- Sempre que julgar conveniente, o Diretor poderá convidar pessoas estranhas à congregação, que poderão participar das discussões, porém sem direito a voto.

§ 6º- O membro da Congregação interessado, particularmente, em questão sujeita à deliberação poderá participar da discussão, porém, sem direito a voto.

§7º-Não podendo a Congregação instalar-se por falta de “quorum” será a matéria tratada na sessão seguinte.

§8º-Das sessões da congregação serão lavradas atas em livro próprio.

§ 9º- O secretário da ESEFIC será o da Congregação.
	Art. 6º - Compete ao Conselho Diretor:

I - Orientar a política educacional da ESC e de seus Institutos dentro dos princípios e normas gerais da legislação pertinente;

II - Aprovar, por 2/3 (dois terços) de seus membros, ouvido o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, propostas de criação, modificação, incorporação ou extinção de Cursos e Institutos a serem submetidos ao Conselho Estadual de Educação;

III - Autorizar acordos e convênios de interesse acadêmico, com instituições nacionais ou estrangeiras;

IV - Aprovar e submeter ao Senhor Prefeito Municipal de Cruzeiro a proposta anual orçamentária e do plano de aplicação de recursos para as atividades da ESC e de seus Institutos;

V- Aprovar o Relatório Anual e a Prestação de Contas da ESC para serem encaminhados ao Prefeito Municipal de Cruzeiro até o dia 15 de fevereiro de cada ano;

VI - Aprovar os Planos de Carreira Docente e do Pessoal Técnico-Administrativo, observada a legislação pertinente;

VII - Decidir sobre a concessão de dignidades acadêmicas, propostas pelo Conselho Diretor;

VIII - Deliberar, como última instância interna, sobre recursos submetidos à sua consideração;

IX - Aprovar Regulamento para instalação do Colégio Eleitoral, em reunião conjunta com o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

X - Compor com o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão o Colégio Eleitoral para o processo de composição das listas tríplices destinadas à escolha do Diretor Geral, do Vice- Diretor e dos Diretores dos Institutos;

XI - Dar posse aos Diretores nomeados, até 5 (cinco) dias após a nomeação;

XII - Aprovar, por 2/3 (dois terços) de seus membros, as propostas de alteração do Regimento, submetendo-as ao Conselho Estadual de Educação;

XIII - Regulamentar regime disciplinar, único para todos os segmentos da ESC e dos Institutos, obedecidas as prescrições legais, os princípios gerais do Direito, a letra e a filosofia acadêmicas;

XIV - Aprovar normas para a eleição dos membros que vão compor o Conselho Diretor como representante dos corpos docente e técnico-administrativo, ouvida proposta do Conselho de Ensino e Pesquisa;

XV - Zelar e fiscalizar o uso do patrimônio da ESC;

XVI - Aprovar por 2/3 (dois terços) de seus membros as doações e legados feitos por pessoas físicas ou jurídicas, quando condicionadas a cláusulas determinantes de aplicação especial ou restrita;

XVII- Exercer todas as atribuições de sua competência como   órgão colegiado de maior hierarquia da ESC e praticar os atos previstos na legislação do ensino superior, neste Regimento e nas normas dos Conselhos de Educação competentes.

XVIII - Resolver os casos omissos neste Regimento dando-lhes seqüência imediata para sua regulamentação, quando for o caso.

	Art. 7º - É vedada, nas sessões da Congregação, a discussão de matéria estranha as suas atribuições ou não previstas na agenda de seus trabalhos.

Parágrafo único- A votação será secreta quando a maioria assim o decidir
	Art. 7º - O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é o órgão deliberativo, normativo e consultivo em matéria de ensino, pesquisa e extensão supervisionando todas as ações pedagógicas desenvolvidas pelos Institutos Superiores da ESC e participará na composição do colégio eleitoral, juntamente com o Conselho Diretor, na escolha da lista tríplice e será presidido pelo Diretor Geral ESC (fls. 1157).

	Art. 8º- A Diretoria, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão da ESEFIC, bem como as relativas à administração escolar, será exercida pelo Diretor, de conformidade com este Regimento.
	Art. 8º - Compõem o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão os seguintes membros:

I - O Diretor Geral da ESC, que o presidirá;

II - Os Diretores dos Institutos Superiores;

III – Um coordenador de Curso eleito pelos demais coordenadores;

IV - Doze professores integrantes da carreira docente da ESC, eleitos pelos seus pares;

V- Um aluno representando o corpo discente de cada curso, escolhido pelos seus pares para um mandato de 2 (dois) anos.

§ 1º- Na composição do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão será respeitado o mínimo de setenta por cento de membros do corpo docente.

§ 2º - Os representantes de que tratam os incisos III, IV e V deste artigo, terão mandato de 2 (dois) anos e serão escolhidos segundo critérios estabelecidos em normas próprias (fls. 1158).

	Art. 9º - O Diretor será nomeado pelo Prefeito Municipal dentre os nomes de docentes constantes de lista tríplice, votada pela Congregação até 30 (trinta) dias do término do mandato, nos termos da legislação vigente.
§ 1º- São elegíveis para o cargo de Diretor os professores portadores de Título de doutor, ou, em casos excepcionais e a critério do Conselho Estadual de Educação, do título de Mestre, obtidos em cursos devidamente credenciado, e que contarem com dois anos de efetivo exercício na ESEFIC.
§ 2º- O Diretor será nomeado pelo prazo de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução ao cargo.
§ 3º- No caso de vacância do cargo de Diretor promover-se-á nova escolha e nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias, respeitada as disposições dos parágrafos anteriores.
§ 4º- A votação para a eleição dos nomes que comporão a lista tríplice aludida no “caput” deste artigo será uninominal.
§ 5º- A cada novo mandato a ESEFIC comunicará ao Conselho Estadual de Educação os nomes de seus dirigentes, enviando os respectivos “curricula vitae”, acompanhados da Ata de reunião da Congregação na qual foram elaboradas as listas tríplices e Ato de Nomeação e Posse dos dirigentes.
	Art. 9º - Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão:

I - Supervisionar e deliberar sobre o ensino, pesquisa e extensão;

II - Apreciar e submeter ao Conselho Diretor as propostas de criação, modificação, incorporação ou extinção de cursos e respectivos currículos a serem encaminhadas ao Conselho Estadual de Educação;

III - Apreciar os currículos dos cursos elaborados pelos Colegiados, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

IV - Estabelecer o número de vagas para cada curso de acordo com a capacidade institucional e as necessidades da demanda, ouvido o respectivo Colegiado, para autorização do Conselho Estadual de Educação;

V - Apreciar as propostas para os cursos de extensão e os programas de formação continuada;

VI - Aprovar os regulamentos que regerão os cursos de graduação, de pós-graduação, de extensão e outros;

VII - Aprovar os projetos pedagógicos dos Institutos, ouvidos os respectivos Colegiados;

VIII - Propor ao Conselho Diretor a política de recursos humanos, definindo plano de carreira para o pessoal docente, com indicação de perfil profissional, qualificação, critérios para seleção e regime de trabalho de progressão e programa de capacitação;

IX - Estabelecer critérios para a contratação de professores temporários não integrantes da carreira;

X - Estabelecer metodologia para avaliação dos sistemas de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos na Instituição;

XI - Aprovar o calendário acadêmico da Instituição;

XII - Apreciar e avaliar o planejamento didático dos cursos e programas e o relatório anual das atividades, pelos mesmos desenvolvidos;

XIII - Deliberar, em grau de recurso, sobre questões de natureza pedagógica;

XIV - Apreciar propostas de concessão de títulos honoríficos para aprovação pelo Conselho Diretor;

XV - Aprovar a regulamentação para participação de docentes em cursos, congressos e outros certames técnicos, científicos e culturais;

XVI - Aprovar os regulamentos de concursos e de bancas examinadoras para ingresso na carreira docente;

XVII - Aprovar o regulamento do Colegiado do Curso, por este apresentado;

XVIII- Escolher seus representantes para compor o Conselho Diretor na forma deste Regimento;

XIX- Compor, com o Conselho Diretor, o Colégio Eleitoral;

XX- Aprovar o seu Regimento Interno de funcionamento;

XXI- Resolver os casos omissos, no âmbito de sua competência, dando-lhes seqüência imediata para sua regulamentação, se for o caso.

	Art. 10 - Compete ao Diretor:

I-na área administrativa

a) dirigir e administrar a ESEFIC, obedecidos este Regimento, a legislação em vigor e as deliberações da Congregação e do Conselho Departamental;

b) representar a ESEFIC em juízo e fora dele, podendo constituir procurador para os casos que se fizerem necessários;

c) representar a ESEFI em atos públicos ou perante instituições cientificas ou de ensino público ou particular;

d) encaminhar à Congregação o nome dos professores para contratação ou demissão observadas as decisões estabelecidas pelo Conselho Departamental e a legislação vigente;

e) aplicar penalidades aos funcionários, nos termos da legislação trabalhista;

f) admitir funcionários aos quadros administrativo e técnico, observadas a legislação vigente e as normas previamente aprovadas pelo Conselho Departamental;

g) convocar e presidir reuniões da Congregação e do Conselho Departamental;

h) efetuar as despesas da ESEFIC, obedecendo aos critérios estabelecidos no orçamento;

i) assinar, juntamente com o Tesoureiro, os cheques para saque bancário, assim como os recibos que sejam emitidos pela ESEFIC;

j) aprovar normas sobre a organização da Secretaria e superintender a execução de seus serviços

l) estabelecer portarias e normas de funcionamento administrativo, de sua competência, para o bom funcionamento dos cursos da ESEFIC;

m) instituir comissão de sindicância para apurar irregularidades que tenham chegado ao seu conhecimento;

n) dar posse aos professores e funcionários da ESEFIC, registrados em ata;

o) decidir sobre a concessão de férias, abonos de faltas, pedidos de licença e/ou afastamento do pessoal docente técnicos e administrativo;

p) encaminhar anualmente a proposta orçamentária ao executivo, dentro do prazo estipulado.


II - Na área do ensino:

a) nomear os Chefes dos Departamentos, eleitos pelos seus pares nos termos deste Regimento;

b) exercer o poder disciplinar em relação ao corpo docente e discente conforme este Regimento;

c) assinar com o Secretario, os diplomas, certificados e outros documentos expedidos pela ESEFIC;

d) assinar as apostilas de promoção dos professores;

e) fazer cumprir o calendário escolar, os horários de aulas, o programa das disciplinas e respectivas cargas horárias;


f) conferir os títulos acadêmicos, na forma deste Regimento;


g) constituir as comissões de assessoria que julgar necessárias;

h) zelar pela fiel execução do regime didático e propor medidas concernentes à melhoria do ensino, submetendo-as à aprovação do Conselho Departamental;

i) presidir à sessão solene da Congregação para conferir grau aos formandos e títulos honoríficos aos professores;

j) elaborar anualmente Relatório das Atividades Escolares e encaminhá-los ao Conselho Estadual de Educação;

l) observar e fazer cumprir a legislação em vigor;

m) firmar convênios com entidades públicas ou particulares, com aprovação do Conselho Departamental;

n) aprovar o horário das provas e exames e as datas para matrícula e transferência
	Art. 10 - São órgãos da Administração:
I - Diretoria Geral

II - Órgãos Suplementares

.

	Art. 11 – O Vice-Diretor será eleito na forma do art. 9º.
	Art. 11 - A Diretoria Geral, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão da ESC, bem como as relativas à administração escolar, será exercida pelo Diretor, de conformidade com este Regimento.

	Art. 12 - Compete ao Vice-Diretor:

I- participar da administração da ESEFIC, conforme as necessidades, bem como substituir o Diretor em suas ausências e impedimentos;

II- assessorar o Diretor no exercício de suas funções;

III - participar das reuniões da Congregação e do Conselho Departamental;

IV - coordenar a execução e a implantação do Projeto Pedagógico;

V - exercer as atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor e a

s que lhe forem inerentes ao cargo.
	Art. 12 - O Diretor Geral será nomeado pelo Prefeito Municipal dentre os nomes de docentes constantes de lista tríplice, votada pelo Conselho Diretor até 30 (trinta) dias do término do mandato, nos termos da legislação vigente.
§ 1º- São elegíveis para o cargo de Diretor Geral os professores portadores de título de doutor
§ 2º- O Diretor Geral será nomeado pelo prazo de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução ao cargo.
§ 3º- No caso de vacância do cargo de Diretor Geral promover-se-á nova escolha e nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias, respeitada as disposições dos parágrafos anteriores.
§ 4º- No caso da vacância ocorrer após o transcurso de dois anos da posse, o Diretor da ESC será substituído pelo Diretor do Instituto de Ciências da Saúde.

§ 5º - A votação para a eleição dos nomes que comporão a lista tríplice aludida no caput deste artigo será uninominal.
§ 6º- A cada novo mandato a ESC comunicará ao Conselho Estadual de Educação os nomes de seus dirigentes, enviando os respectivos curricula vitae, acompanhados da Ata de reunião do Conselho Diretor na qual foram elaboradas as listas tríplices e ato de nomeação e posse dos dirigentes (fls. 1160 e 1196).

	Art. 13- O Conselho Departamental é órgão consultivo e deliberativo que coordena as atividades administrativas, técnicas, didáticas, cientificas e culturais dos Departamentos e da instituição.


	Art. 13 - São atribuições do Diretor Geral da Escola Superior de Cruzeiro:

I - Dirigir e administrar a ESC, assegurando o cumprimento da legislação de ensino, das deliberações do Conselho Estadual de Educação, das decisões dos Conselhos Superiores da ESC, dispostas neste Regimento;

II - Representar a ESC e os Institutos Superiores ou promover-lhes a representação, em juízo e fora dele;

III - Presidir, com direito a voz e voto, o Conselho Diretor e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, bem como qualquer colegiado, a que comparecer, dos Institutos vinculados a ESC;

IV - Executar o orçamento anual da ESC, cuidando para sua otimização;

V - Submeter ao Conselho Diretor a prestação de contas e o relatório anual das atividades da ESC e dos Institutos Superiores para aprovação e encaminhamento ao Prefeito Municipal de Cruzeiro;

VI - Praticar atos necessários à administração de pessoal para a ESC e os seus Institutos Superiores, nos termos da legislação vigente;

VII - Submeter ao Conselho Diretor a proposta dos planos de carreira para o corpo docente e o corpo técnico-administrativo;

VIII - Firmar contratos, convênios e protocolos a serem estabelecidos com a ESC e com Institutos;

IX - Conferir graus e assinar diplomas e certificados;

X - Designar os coordenadores de Curso, escolhidos na forma prevista neste Regimento;

XI - Baixar atos normativos necessários ao cumprimento das decisões e resoluções do Conselho Diretor e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão no que se refere à administração acadêmica;

XII - Indicar e designar o Secretário Geral;

XIII - Administrar os recursos humanos, financeiros e materiais da ESC e de seus Institutos, visando ao pleno desenvolvimento de suas atividades acadêmicas, com a qualidade, a produtividade, a eficiência e a eficácia desejadas;

XIV - Garantir um processo permanente de avaliação institucional;

XV - Tomar decisões, em casos de excepcional urgência, ad referendum dos órgãos competentes, cabendo-lhe submetê-las em reunião subseqüente;

XVI - Propor ao Conselho Diretor a apropriação, por este Regimento, de casos omissos eventualmente identificados.

	Art. 14 – O Conselho Departamental é constituído:

I- pelo Diretor da ESEFIC, seu Presidente, membro nato;

II- pelo Vice- Diretor, membro nato;

III- pelos Chefes de Departamentos, membros natos;

IV- por um representante de cada categoria docente, por curso, eleito pelos seus pares, com mandato de dois anos, não renovável.

V- por um representante discente , eleito pelos seus pares, com mandato de um ano, não renovável.
	Art. 14 - São Órgãos de apoio, subordinados diretamente à Diretoria da ESC:

I - Secretaria Geral

II - Biblioteca Geral

III - Centro de Atividades Físicas e Esportivas

IV – Outros.

	Art. 15 - Compete ao Conselho Departamental

I- coordenar e supervisionar os planos e atividades dos Departamentos;

II- aprovar, anualmente, o calendário escolar proposto pela direção;

III- elaborar o currículo pleno dos cursos de graduação, bem como suas modificações , encaminhando-os aos órgãos competente;

IV- deliberar, ouvidos os Departamentos, sobre aproveitamento de estudos, transferência e adaptação;

V- sugerir medidas , relativas à realização do Processo Seletivo para ingresso nos cursos de graduação da ESEFIC , nos termos da legislação vigente;

VI- aprovar a realização de cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão e outros bem como seus respectivos planos, de acordo com as normas vigentes;

VII- aprovar as normas dos estágios curriculares;

VIII- constituir comissões, permanentes ou provisórias, com fins específicos de analisar problemas de ordem acadêmica e propor soluções;

IX- sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades da ESEFIC e opinar sobre assuntos pertinentes que lhe sejam submetidos pelo Diretor;

X- conceder bolsas de estudos de acordo com as normas aprovadas pela Congregação;

XI- aprovar a abertura de concurso público para o corpo docente e indicar a respectiva banca, de acordo com as normas aprovadas pela Congregação, nos termos da legislação vigente;

XII- colaborar com os demais órgãos da ESEFIC em matéria de ensino, pesquisa e extensão;

XIII- exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste Regimento.
	Art. 15 - A Secretaria Geral, diretamente subordinada à Direção Geral, é dirigida por um Secretário Geral, de sua livre escolha;

Parágrafo Único: Compete à Secretaria Geral:

I - Prestar assessoramento ao Diretor Geral e aos Diretores dos Institutos Superiores;

II - Executar as atividades administrativas necessárias à vida acadêmica da ESC, dos Institutos e dos seus Cursos.



	Art. 16 - O Conselho Departamental reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada bimestre e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou de 2/3 ( dois terços) de seus membros.

§ 1º- As reuniões do Conselho Departamental instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta de seus membros e suas deliberações serão tomadas por maioria simples de voto.

§ 2º- Não podendo o Conselho Departamental instalar-se por falta de “quorum”, será a matéria tratada na sessão seguinte.

§3º- O membro que faltar 3 (três) reuniões consecutivas, sem motivo justificado, perderá a condição de membro do Conselho Departamental, sendo substituído pelo suplente.

§4º- O Diretor, como Presidente do Conselho Departamental, terá, além do voto de membro, o de qualidade.

§5º- A votação será secreta quando a maioria assim o decidir.

§6º- Das sessões do Conselho Departamental serão lavradas atas em livro próprio.

§7º- O secretário da ESEFIC será o do Conselho Departamental.
	Art. 16 - A Biblioteca, órgão de apoio às atividades didáticas e cientificas da ESC, será dirigida por bacharel em Biblioteconomia, devidamente registrado no Conselho Regional de Biblioteconomia.

Parágrafo único- A Biblioteca, organizada segundo os princípios técnicos da Biblioteconomia, funcionará de acordo com normas especiais baixadas pelo Diretor Geral.

.

	Art. 17- O Departamento é a menor unidade responsável pela organização didática, científica, administrativa e pela distribuição dos encargos do pessoal docente ligado às respectivas disciplinas.

§1º- Compõem os Departamentos os professores de todas as disciplinas do currículo pleno dos cursos de graduação da ESEFIC.

§2º- O Departamento será dirigido por um chefe, substituído em suas faltas e impedimentos por um suplente, ambos eleitos pelos seus pares, por dois anos, com direito a uma única recondução.
	Art. 17 – A finalidade do Centro de Atividades Físicas e Esportivas é proporcionar a integração e viabilização do estágio ou práticas pedagógicas, buscando o atendimento à comunidade externa e possibilitando aos alunos a realização prática na especialidade.

	Art. 18 - Os Departamentos da ESEFIC, com as respectivas disciplinas, figuram no Anexo II deste Regimento.
	Art. 18 - O Centro de Atividades Físicas e Esportivas será regido por normas especificas.

	Art. 19 - São atribuições dos Departamentos:

I- aprovar os planos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, apresentados pelos docentes do Departamento;

II- organizar os planos de trabalho, distribuindo entre os membros do Departamento os encargos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade;

III- elaborar o Relatório Anual das Atividades do Departamento e submetê-lo à aprovação do Conselho Departamental e do Diretor;

IV- supervisionar e orientar a execução das atividades programadas , bem como a assiduidade dos professores;

V- planejar e colaborar na implantação ou aperfeiçoamento de laboratórios e serviços de apoio didático e cientifico para o desenvolvimento de trabalhos práticos e de pesquisa;

VI- elaborar, anualmente, a previsão orçamentária e os recursos necessários para o desenvolvimento de suas atividades;

VII- apreciar os critérios de avaliação das diversas disciplinas integrantes do Departamento, propostos pelos respectivos responsáveis;

VIII- verificar e avaliar o aproveitamento dos alunos nas disciplinas curriculares;

IX- decidir sobre os casos disciplinares que lhe forem propostos pelo Chefe do Departamento;

X- decidir sobre recursos interpostos pelo Chefe de Departamento;

XI- sugerir e organizar a realização de cursos de aperfeiçoamento, especialização, extensão e difusão cultural;

XII- propor ao Diretor da ESEFIC sugestões que visem ao aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e dos cursos de extensão universitária, bem como ao aperfeiçoamento e reciclagem do seu corpo docente;

XIII- propor ao Diretor a compra de livros e periódicos ou material didático;

XIV- aprovar as modificações de cursos a serem submetidas ao Conselho Departamental;

XV- manifestar-se sobre os pedidos de licença e afastamento de professores relacionados com a sua área e assunto;

XVI- propor a admissão, promoção e demissão dos professores das disciplinas de sua área, submetendo o assunto ao Conselho Departamental e à Congregação, observada a legislação vigente;

XVII- propor ao Diretor acordos e convênios com outras instituições, objetivando o ensino, a pesquisa e a prestação de serviços à comunidade;

XVIII- responder às consultas formuladas pelo Diretor;

XIX- contribuir para o aperfeiçoamento de sua atividade e exercer as demais atribuições previstas neste Regimento e as que lhe forem delegadas por órgãos superiores;


	Art. 19 - Os serviços de Pessoal, Contabilidade, Finanças, Almoxarifado e Zeladoria serão prestados por funcionários contratados pela ESC, nos termos da legislação vigente.



	Art. 20 - Compete ao Chefe de Departamento:

I- convocar e presidir as reuniões do Departamento;

II- representar o Departamento junto à congregação;

III- participar das reuniões do Conselho Departamental;

IV- supervisionar a execução das disciplinas ministradas pelo Departamento, bem como o desenvolvimento dos programas e planos de ensino, pesquisa e extensão;

V- elaborar, com a colaboração de seus membros, o Regulamento Interno do Departamento, submetendo-o à apreciação do Conselho Departamental e aprovação da Congregação;

VI- manter a mais perfeita coordenação de trabalhos nos diversos setores do Departamento;

VII- supervisionar e orientar a execução das atividades programadas, bem como a assiduidade do pessoal lotado no Departamento, visando qualidade e eficiência;

VIII- elaborar o Relatório Anual das Atividades do Departamento e apresentá-lo, para aprovação, ao Conselho Departamental e ao Diretor. 
	TÍTULO III – DOS INSTITUTOS SUPERIORES

Art. 20 – A Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” é estruturada em Institutos.

§ 1º- Para acolhimento dos cursos da ESC, são instituídos os seguintes Institutos:

I - Instituto Superior de Ciências da Saúde, ao qual estão vinculados:

a) curso de graduação em Educação Física – Bacharelado

b) curso de graduação em Fisioterapia - Bacharelado

II - Instituto Superior de Educação, ao qual estão vinculados:

a) curso de graduação em Educação Física-Licenciatura

b) curso Normal Superior com as habilitações em Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental - Licenciatura

§ 2º- Outros institutos e cursos de graduação ou de pós-graduação poderão ser oferecidos à comunidade desde que atendam às disposições legais pertinentes.



	Art. 21 - São órgãos de apoio, subordinados diretamente à Diretoria:

I- Secretaria;

II- Biblioteca;

III- Centro de Atividades Físicas e Esportivas

IV- Núcleo de Pós- Graduação, Pesquisa e Extensão .NUPPE

V- outros.
	Art. 21 - Os Institutos Superiores têm por finalidades:

I - Desenvolver ações de ensino, pesquisa e extensão na melhor forma de desempenho acadêmico;

II - Promover a formação integral de seus alunos com o domínio do conhecimento técnico-científico-profissional;

III - Desenvolver no aluno uma capacidade analítica e crítica tornando-o apto para sua inserção nos diferentes campos de trabalho e para sua participação no desenvolvimento da sociedade brasileira.

IV - Proporcionar aos seus alunos uma sólida formação básica para o exercício de sua profissão e para a continuidade de sua carreira acadêmica, com um cunho marcadamente humanista.

V - Criar ambiente propício ao desenvolvimento de espíritos críticos e criativos, incentivando a iniciação científica e a pesquisa às mais urgentes necessidades sociais das comunidades a que serve.

VI - Fortalecer a articulação interinstitucional através de convênios, acordos de cooperação e programas diversos;

VII - Implementar processos permanentes de avaliação institucional.

VIII - Contribuir para a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão e do Estado.

IX - Desenvolver programas de extensão e de integração comunitária e acolherem como agentes, também do ensino e da pesquisa, as mais urgentes necessidades sociais da comunidade a que serve.

X - Colaborar para o desenvolvimento de sua cidade, seu Estado e seu país, articulando-se com os poderes públicos e com a iniciativa privada nos campos de sua atuação profissional.

	Art. 22 - A Secretaria é o órgão encarregado de coordenar os serviços de apoio necessários ao desenvolvimento das atividades didático-pedagógicas da ESEFIC, sendo dirigida por um Secretário, portador de curso superior.
	Art. 22 - Para atingir suas finalidades, os Institutos Superiores de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Viera Mendes” seguirão as seguintes diretrizes de administração:

I - Zelar pela observância dos valores inspirados nos princípios da liberdade, igualdade e da responsabilidade;

II - Garantir a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com sua missão profissional, capazes de uma atuação responsável junto à sociedade;

III - Assumir, permanentemente, o compromisso com a qualidade acadêmica, assegurando:

a) formulação compartilhada de um projeto pedagógico adequado às necessidades dos alunos e às diretrizes básicas do ensino superior;

b) ênfase na relação professor/aluno como imperativo ético de respeito à autonomia e à dignidade de cada um;

c) acompanhamento permanente ao aluno nos diversos momentos de sua vida acadêmica, inclusive no desenvolvimento da parte prática de sua formação profissional;

d) integração da teoria/prática, garantindo campos adequados para a prática da formação profissional, ao longo dos estudos do aluno e a partir de sua entrada na Instituição;

e) sistema de avaliação com critérios claros e indicadores qualitativos envolvendo todos os segmentos atuantes no processo educativo da Instituição;

f) pessoal docente, vocacionado para o magistério, com titulação pós-graduada, comprovada experiência docente e comprometimento com a filosofia de trabalho da Instituição;

g) pessoal técnico-administrativo qualificado para a função que vai exercer e engajado no processo educativo da Instituição;
h) bibliotecas, oficinas e equipamentos que permitam atender às necessidades acadêmicas, com tecnologia adequada e de fácil acesso aos alunos;

i) ambiente de convivência para as atividades culturais, esportivas e de lazer;

VI - Adotar modelo de gestão colegiada e participativa, induzindo à parceria, à co-responsabilidade e interação com a comunidade em geral;

V - Estimular a manutenção de um clima harmônico de relações humanas que garanta a plena comunicação institucional e o respeito mútuo em todos os segmentos que compõem a Instituição.

VI - Assegurar o fiel cumprimento das disposições estabelecidas nos Estatutos da ESC, nesse Regimento e na legislação do ensino superior.

	Art. 23 - A Secretaria funcionará de acordo com normas especiais baixadas pelo Diretor.
	Art. 23 – A estrutura organizacional dos Institutos Superiores é definida por um modelo de gestão colegiada e participativa, garantindo o exercício de sua autonomia didático-cientifica e administrativa, nos termos deste Regimento. 

	Art. 24- A Biblioteca, órgão de apoio às atividades didáticas e cientificas da ESEFIC, será dirigida por bacharel em Biblioteconomia, devidamente registrado no Conselho Regional de Biblioteconomia.
	Art. 24 - Para o desenvolvimento de suas atividades acadêmicas e administrativas, os Institutos Superiores contam com os seguintes órgãos:

I – Órgão colegiado:

1. Colegiado de Curso

II – Órgãos da administração:

1. Direção

2. Coordenação de Curso.

	Art. 25 - A Biblioteca, organizada segundo os princípios técnicos da Biblioteconomia, funcionará de acordo com normas especiais baixadas pelo Diretor.
	Art. 25 - Compete ao Colegiado de Curso:

I - Planejar, supervisionar e orientar a execução das atividades acadêmicas desenvolvidas no âmbito do respectivo curso;

II - Compor o currículo do curso observando:

a) as diretrizes gerais pertinentes;

b) o conjunto de conhecimentos necessários para a formação profissional do aluno;

c) uma visão orgânica do conhecimento e a interação entre as diferentes áreas do saber, que propicie a interdisciplinaridade;

d) a vinculação entre a formação teórica com a prática profissional, ao longo dos estudos, integrando o ensino, a pesquisa e a prática profissional;

e) uma visão humanística que considere os aspectos bio-psico-sociais, filosóficos, antropológicos, políticos, econômicos e culturais;

f) a necessária relação com a realidade, integrando ensino-trabalho-comunidade;

g) o acompanhamento e a avaliação continuada do desempenho do aluno e das atividades pedagógicas do curso.

III - Aprovar os regulamentos que regerão o curso, observando a legislação pertinente;

IV - Disciplinar e decidir sobre o aproveitamento de estudos nos termos da legislação pertinente;

V - Apreciar acordos e convênios com instituições públicas e privadas, necessários à prática de formação dos alunos;

VI - Informar, às instâncias superiores, o número de vagas disponíveis para o curso;

VII - Pronunciar-se sobre seleção, admissão, dispensa e afastamento de seus professores e técnicos administrativos;

VIII - Apreciar e submeter às instâncias competentes os pedidos de progressão, por titulação, formulados pelos seus professores;

IX - Estimular a implantação de programas, projetos, acordos diversos, que permitam o inter-relacionamento de suas atividades com as de outros cursos, com outras Instituições e com a comunidade em geral, interna ou externa, nos termos deste Regimento;

X - Selecionar os docentes que deverão participar dos programas de capacitação e aperfeiçoamento, observadas as necessidades detectadas e a regulamentação pertinente;

XI - Estimular, registrar e divulgar a sua produção acadêmica;

XII - Apreciar propostas para os cursos de extensão e os programas de formação continuada;

XIII - Constituir comissões para compor bancas examinadoras ou para outras necessidades acadêmicas do curso;

XIV - Decidir sobre recursos ou representações de alunos e professores relativos ao curso;

XV - Opinar e deliberar sobre outras matérias que lhe forem atribuídas, bem como sobre casos omissos que se situem na esfera de sua competência;

XVI - Compor a lista tríplice com os nomes dos professores para a escolha do Coordenador;

XVII - Encaminhar às instâncias superiores o plano didático e o relatório anual das atividades desenvolvidas;

XVIII - Propor às instâncias superiores medidas que visem ao aperfeiçoamento e a integração de suas atividades com as da Instituição, como um todo;

XIX - Zelar pelo patrimônio da Instituição e pela otimização do seu uso.

	Art. 26- A finalidade do Centro de Atividades Físicas e Esportivas é proporcionar a integração e viabilização do estágio ou práticas pedagógicas, buscando o atendimento à comunidade externa e possibilitando aos alunos a realização prática na especialidade.
	Art. 26 - A Diretoria, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão do Instituto, bem como as relativas à administração escolar, será exercida pelo Diretor, de conformidade com este Regimento.

	Art. 27- O Centro de Atividades Físicas e Esportivas será regido por normas específicas.
	Art. 27 – Os Diretores serão nomeados pelo Diretor Geral da ESC dentre os nomes de docentes constantes de lista tríplice, votada pelo Conselho Diretor até 30 (trinta) dias do término do mandato, nos termos da legislação vigente.
§ 1º- São elegíveis para o cargo de Diretor de cada Instituto os professores portadores de título de doutor, ou, em casos excepcionais, do título de mestre, obtidos em cursos devidamente credenciado, e que contarem com dois anos de efetivo exercício na ESC.
§ 2º- Os Diretores dos Institutos serão nomeados pelo prazo de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução ao cargo.
§ 3º- No caso de vacância do cargo de Diretor promover-se-á nova escolha e nomeação no prazo de 60 (sessenta) dias, respeitada as disposições dos parágrafos anteriores.
§ 4º- A votação para a eleição dos nomes que comporão a lista tríplice aludida no “caput” deste artigo será uninominal.

	Art. 28- A coordenação do NUPPE será dirigida pelo Diretor, ouvida a Congregação.
	Art. 28 - Compete aos Diretores dos Institutos:

I –Na Área Administrativa:

a) dirigir e administrar os Institutos, obedecidos este Regimento, a legislação em vigor e as deliberações do Conselho Diretor e do Conselho de Ensino e Pesquisa;

b) representar os Institutos em juízo e fora dele, podendo constituir procurador para os casos que se fizerem necessários;

c) representar os Institutos em atos públicos ou perante instituições cientificas ou de ensino público ou particular;
d) encaminhar ao Diretor Geral da ESC o nome dos professores para contratação ou demissão;

e) aplicar penalidades aos funcionários, nos termos da legislação trabalhista;
f) efetuar as despesas do Instituto, obedecendo aos critérios estabelecidos no orçamento;

g) estabelecer portarias e normas de funcionamento administrativo, de sua competência, para o bom funcionamento dos cursos dos Institutos;

h) instituir comissão de sindicância para apurar irregularidades que tenham chegado ao seu conhecimento;

i) dar posse aos professores e funcionários dos Institutos, registrando em ata;

j) decidir sobre a concessão de férias, abonos de faltas, pedidos de licença e/ou afastamento do pessoal docente, técnico e administrativo;

l) encaminhar anualmente a proposta orçamentária ao executivo, dentro do prazo estipulado.

m) substituir o Diretor Geral da ESC em suas ausências ou impedimentos.

II - Na Área de Ensino:

a) nomear o coordenador de curso;

b) exercer o poder disciplinar em relação ao corpo docente e discente conforme este Regimento;
c) fazer cumprir o calendário escolar, os horários de aulas, o programa das disciplinas e respectivas cargas horárias;

d) constituir as comissões de assessoria que julgar necessárias;
e) zelar pela fiel execução do regime didático e propor medidas concernentes à melhoria do ensino, submetendo-as à aprovação do Conselho de Ensino e Pesquisa;

f) observar e fazer cumprir a legislação em vigor;

g) aprovar o horário das provas e exames e as datas para matrícula e transferência.

	Art. 29- O NUPPE terá as seguintes atribuições:

I- organização das normas de funcionamento dos cursos de pós-graduação, especialização, extensão e outros, obedecidas a legislação vigente;

II- aprovação e coordenação dos projetos de pesquisa e extensão da ESEFIC;

III- coordenação do Projeto Institucional de Capacitação Docente, ouvido o Diretor.
	Art. 29 – À Coordenação de Curso, que será exercida por profissional formado na área e portador de título de doutor ou mestre, compete coordenar todas as atividades acadêmicas e administrativas do curso, em conformidade com este Regimento, com a legislação de ensino pertinente e normas e resoluções editadas pelas autoridades competentes.

	Art. 30 - Os serviços de Pessoal, Contabilidade, Finanças, Almoxarifado e Zeladoria serão prestados por funcionários contratados pela ESEFIC, nos termos da legislação vigente.
	Art. 30 – São atribuições do Coordenador de Curso:

a) convocar e presidir as reuniões do respectivo Colegiado;

b) integrar os Conselhos da ESC;

c) coordenar todas as atividades acadêmicas e administrativas do curso, em conformidade com o Regimento da ESC, com a legislação pertinente e as normas e resoluções editadas pelas autoridades competentes;

d) estabelecer um desenvolvimento harmônico e articulado das ações pedagógicas desenvolvidas no curso;

e) elaborar os programas de estágios em parceria com os professores supervisores, submetendo-o ao Colegiado do Curso;

f) submeter à apreciação do Colegiado do Curso, acordos e convênios, necessários à prática de formação dos alunos;

g) executar e fazer executar as decisões do Colegiado de Curso, bem assim as dos órgãos que lhe sejam superiores no que diz respeito à sua competência;

h) distribuir, de acordo com as diversas atividades do curso, a carga horária semanal de cada professor que nele terá exercício, considerando os respectivos regimes de trabalho;

i) diligenciar para que, de acordo com os recursos disponíveis, o curso disponha de uma infra-estrutura de apoio que atenda às suas necessidades;

j) encaminhar aos órgãos competentes o horário de trabalho, a freqüência mensal, a escala de férias e toda a documentação pertinente do pessoal docente e técnico-administrativo em exercício no curso;

l) comunicar, às instâncias superiores as faltas e irregularidades praticadas por professor, funcionário e aluno, sob sua responsabilidade, quando as providências disciplinares não forem de sua competência;

m) assinar atos, certificados, declarações e certidões de sua competência,

n) emitir correspondência em geral, convocações, avisos, editais, etc., necessários ao cumprimento das atribuições do curso e do respectivo Colegiado;

o) supervisionar as atividades desenvolvidas por comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou não, constituídos no âmbito do curso e de seu Colegiado;

p) prestar assistência aos alunos no que se refere a questões pedagógicas;

q) encaminhar às instâncias superiores, ouvido o Colegiado do Curso, as necessidades de pessoal docente, técnico e administrativo;

r) zelar pelo patrimônio da ESC colocado à disposição do curso.

	TÍTULO III – DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO
	TÍTULO IV – DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO


As alterações nos artigos dos Títulos IV ao X, que abrangem os artigos abaixo relacionados, referem-se, basicamente, à modificação de denominação da Instituição, de Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Professor Hamilton Vieira Mendes” - ESEFIC para Escola Superior de Cruzeiro “Professor Hamilton Vieira Mendes” - ESC, e à substituição dos antigos colegiados: Congregação, Conselho Departamental e Departamento pelos novos órgãos propostos: Conselho Diretor e Conselho de Ensino e Pesquisa e consistem (fls. 1071 a 1094 – Regimento em vigor):

	TEXTO EM VIGOR
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 31 – A ESEFIC pode ministrar as seguintes modalidades cursos:

Parágrafo único – Os cursos e habilitações de graduação da ESEFIC podem......
	TÍTULO IV _ DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO (artigos 31 a 43)

Art. 31 – A ESC pode ministrar as seguintes modalidades de cursos:

Parágrafo único – Os cursos e habilitações de graduação da ESC podem ........

	Art. 35 – 

Parágrafo único – A organização e as normas de funcionamento dos cursos ficarão a cargo do NUPPE, ouvido o Conselho Departamental.
	Art. 35 – 

Parágrafo único – A organização e as normas de funcionamento dos cursos ficarão a cargo do Conselho de Ensino e Pesquisa.

	Art. 36 – A ESEFIC ministra o seguinte curso de graduação:

I – Licenciatura em Educação Física
	Art. 36 – A ESC ministra os seguintes cursos de graduação:

I – Licenciatura e Bacharelado em Educação Física;

II – Normal Superior com habilitações em Educação Infantil e magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental – Licenciaturas;

III - Bacharelado em Fisioterapia.

§ 1º - As licenciaturas estão vinculadas ao Instituto Superior de Educação.

§ 2º - Os Bacharelados estão subordinados ao Instituto Superior de Ciências da Saúde.

	Art. 37 – Os currículos plenos dos cursos de graduação da ESEFIC serão constituídos de ..................
	Art. 37 – Os currículos plenos dos cursos de graduação da ESC serão constituídos de ..................

	Art. 38 – Os currículos plenos dos cursos de graduação da ESEFIC serão estruturados na forma seriada ..................
	Art. 37 – Os currículos plenos dos cursos de graduação da ESC serão estruturados na forma seriada ..................

	Art. 39 – As condições de duração e integralização são fixadas pelos órgãos competentes da ESEFIC, .........
	Art. 39 – As condições de duração e integralização são fixadas pelos órgãos competentes da ESC, .........................

	Art. 40 – O número de vagas fixado para cada curso de graduação da ESEFIC, bem como seu período de funcionamento, constam do Anexo III deste Regimento.
	Art. 40 – O número de vagas fixado para cada curso de graduação da ESC, bem como seu período de funcionamento, constam do Anexo II deste Regimento.

	Art. 41 – As pesquisas da ESEFIC serão realizadas sob a coordenação do Núcleo de Pós-Graduação, Pesquisas e Extensão – NUPE .......................

Parágrafo único – As pesquisas de responsabilidade da ESEFIC ..............
	Art. 41 – As pesquisas da ESC serão realizadas sob a coordenação do Conselho de Ensino e Pesquisa ...........

Parágrafo único – As pesquisas de responsabilidade da ESC ..............

	Art. 42 – A Extensão será coordenada pelo Núcleo de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão – NUPE ...............
	Art. 42 – As atividades de Extensão serão coordenadas pelo Conselho de Ensino e Pesquisa  ...............

	Art. 45 – As atividades da ESEFIC são escalonadas ........
	TÍTULO V – DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO (artigos 44 a 76)

Art. 45 – As atividades da ESC são escalonadas ........

	Art. 46 – O ingresso nos cursos de graduação da ESEFIC ...
	Art. 46 – O ingresso nos cursos de graduação da ESC ...

	Art. 47 – A regulamentação do Processo Seletivo, que consta do Anexo IV  .....
	Art. 47 – A regulamentação do Processo Seletivo, que consta do Anexo III .....

	Art. 49 – Os prazos para matrícula, inicial ou subseqüente, serão fixados no calendário escolar e divulgados pela Secretaria, com a antecedência necessária, nos murais da ESEFIC
	Art. 49 – Os prazos para matrícula, inicial ou subseqüente, serão fixados no calendário.

	Art. 50 – 

§ 2º - A ESEFIC poderá, ainda, quando da ocorrência de vagas ..................
	Art. 50 – 

§ 2º - A ESC poderá, ainda, quando da ocorrência de vagas ..................

	Art. 56 – Poderá ser recusada, em havendo vaga, a matrícula do aluno que:

I – tiver conduta moral ou cívica não condizentes com os padrões perfilhados pela ESEFIC;
	Art. 56 – Poderá ser recusada, em havendo vaga, a matrícula do aluno que:

I – tiver conduta moral ou cívica não condizentes com os padrões perfilhados pela ESC;

	Art. 58 – É concedido o trancamento de matrícula no caso de interrupção temporária dos cursos, para que o aluno mantenha vínculo com a ESEFIC ..................
	Art. 58 – É concedido o trancamento de matrícula no caso de interrupção temporária dos cursos, para que o aluno mantenha vínculo com a ESC ..................

	Art. 58 – A ESEFIC aceitará transferência de alunos ……….

§ 2º - Salvo os casos especiais, previstos em lei, as transferências para a ESEFIC só poderão .................

§ 3º - A Congregação, respeitados os limites de vagas de cada curso, definirá, anualmente, o número de vagas ......
	Art. 58 – A ESC aceitará transferência de alunos ……….

§ 2º - Salvo os casos especiais, previstos em lei, as transferências para a ESC só poderão .................

§ 3º - O Conselho de Ensino e Pesquisa, respeitados os limites de vagas ......

	Art. 61 – A requerimento do interessado a ESEFIC concederá transferência de aluno ……….
	Art. 61 – A requerimento do interessado a ESC concederá transferência de aluno ……….

	Art. 64 – O requerimento de matrícula, com os documentos que o instruírem, será submetido aos Chefes de Departamentos relacionados com disciplinas ............

§ 1º - As matérias componentes do currículo mínimo, cursadas com aproveitamento ........

§ 2º - Disciplina complementar do currículo pleno do curso de origem poderá ser aproveitada em substituição à congênere da ESEFIC, .......................

b) em nenhum plano de adaptação poderá ser dispensada ou substituída qualquer matéria do currículo mínimo  ..............

c) ................................., salvo quando as matérias do currículo mínimo tiverem sido cursadas .......................
	Art. 64 – O requerimento de matrícula, com os documentos que o instruírem, será submetido aos Coordenadores de Curso relacionados com disciplinas ……….

§ 1º - As matérias componentes das diretrizes curriculares nacionais cursadas com aproveitamento ...............................

§ 2º - Disciplina complementar do currículo pleno do curso de origem poderá ser aproveitada em substituição à congênere da ESC, .......................

b) em nenhum plano de adaptação poderá ser dispensada ou substituída qualquer matéria das diretrizes curriculares nacionais  ..............

c) ................................., salvo quando as matérias das diretrizes curriculares nacionais tiverem sido cursadas ......

	Art. 73 – 

§ 6º - Será concedida revisão de prova ou exame, de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Departamental.
VI – Até o final do 4º ano o aluno do curso de graduação em Educação Física ficará obrigado a apresentar uma monografia, como trabalho de conclusão de curso, conforme as normas estabelecidas pelo Conselho Departamental de pós-Graduação, Pesquisa e Extensão – NUPE.
	Art. 73 –

§ 6º - Será concedida revisão de prova ou exame, de acordo com as normas estabelecidas pelo  Conselho de Ensino e Pesquisa ........................

VI – Até o final do curso de graduação o aluno ficará obrigado a apresentar uma monografia, como trabalho de conclusão de curso, conforme as normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino e Pesquisa.

	Art. 77 – A comunidade escolar da ESEFIC é constituída .....
	TÍTULO VI – DA COMUNIDADE ESCOLAR (artigos 77 a 100)

Art. 77 – A comunidade escolar da ESC é constituída .....

	Art. 78 – O corpo docente da ESEFIC é constituído .....
	Art. 78 – O corpo docente da ESC é constituído .....

	Art. 79 – A carreira docente da ESEFIC será estruturada .....
	Art. 77 – A carreira docente da ESC será estruturada.....

	Art. 80 – A carreira do magistério da ESEFIC será regida ......
	Art. 80 - A carreira do magistério da ESC será regida ......

	Art. 83 –Será permitida a admissão de professor colaborador e professor visitante para o exercício de atividades docentes por um período determinado.

§ 3º - A indicação de professor colaborador e de professor visitante é de competência dos Departamentos, com a aprovação do Conselho Departamental.
	Art. 83 – Idem

§ 3º - A indicação de professor colaborador e de professor visitante é feita pelo Coordenador do Curso ao Diretor Geral da ESC.

	Art. 85 – São deveres do corpo docente:

V – submeter ao Departamento do qual participa ,......................................., a serem aprovados pelo Conselho Departamental.

X – acatar e fazer acatar as deliberações do Diretor, dos Chefes de Departamentos e dos órgãos colegiados da ESEFIC.
	Art. 85 – São deveres do corpo docente:

V – submeter à Coordenação da qual participa ,......................................., a serem aprovados pelo Conselho de Ensino e Pesquisa.

X – acatar e fazer acatar as deliberações do Diretor, dos Coordenadores de Curso e dos órgãos colegiados da ESC.

	Art. 86 – O corpo discente da ESEFIC compreende:
	Art. 86 – O corpo discente da ESC compreende:

	Art. 87 – A entrega do requerimento de matrícula na Secretaria equivale ao compromisso do aluno aceitar o Regimento da ESEFIC e a legislação de ensino.
	Art. 87 – A entrega do requerimento de matrícula na Secretaria equivale ao compromisso do aluno aceitar o Regimento da ESC e a legislação de ensino.

	Art. 88 – São direitos dos alunos regulares:

IV – Participar de atividades extracurriculares................... no âmbito da ESEFIC;

V – Ter conhecimento dos programas e componentes curriculares dos cursos ministrados pela ESEFIC, ............
	Art. 88 – São direitos dos alunos regulares:

IV – Participar de atividades extracurriculares................... no âmbito da ESC;

V – Ter conhecimento dos programas e componentes curriculares dos cursos ministrados pela ESC, ............

	Art. 89 – Além de outros previstos em lei e neste Regimento, são deveres do aluno:

III – ...........funcionários, professores e autoridades da ESEFIC;

IV – Contribuir na esfera de sua ação para prestígio da ESEFIC ........

V – Zelar pelo asseio e conservação das instalações de do patrimônio da ESEFIC.
	Art. 89 – Além de outros previstos em lei e neste Regimento, são deveres do aluno:

III –..............., funcionários, professores e autoridades da ESC;

IV – Contribuir na esfera de sua ação para prestígio da ESC ........

V – Zelar pelo asseio e conservação das instalações de do patrimônio da ESC.

	Art. 91 – O corpo discente terá representação nos órgãos colegiados da ESEFIC, ...............
	Art. 91 – O corpo discente terá representação nos órgãos colegiados da ESC, ...............

	Art. 93 – Serão elegíveis para a representação discente os alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da ESEFIC.
	Art. 93 – Serão elegíveis para a representação discente os alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da ESC.

	Art. 95 – Os alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da ESEFIC ......................
	Art. 95 – Os alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da ESC ......................

	Art. 96 – O Conselho Departamental aprovará as indicações de alunos regulares, feitas pelos Departamentos, para exercer a função de monitor.

§ 3º - As normas para o exercício da função de monitor serão aprovadas pela Congregação e o Conselho Departamental especificará as atividades, direitos e deveres dos monitores.
	Art. 96 – O Conselho de Ensino e Pesquisa  aprovará as indicações de alunos regulares, feitas pelos Coordenadores, para exercer a função de monitor.

§ 3º - As normas para o exercício da função de monitor serão aprovadas pelo Colegiado de Curso que especificará as atividades, direitos e deveres dos monitores.

	Art. 97 – O corpo técnico-administrativo será constituído por todos os servidores não docentes e tem a seu cargo os serviços necessários ao bom funcionamento da ESEFIC.

§ 1º - A ESEFIC zelará pela manutenção .....................

§ 2º - As Atribuições do pessoal técnico e administrativo serão discriminadas por instruções baixadas pelo Diretor.
	Art. 97 – O corpo técnico-administrativo será constituído por todos os servidores não docentes e tem a seu cargo os serviços necessários ao bom funcionamento da ESEFIC.

§ 1º - A ESC zelará pela manutenção .....................

§ 2º - As Atribuições do pessoal técnico e administrativo serão discriminadas por instruções baixadas pelo Diretor Geral.

	Art. 99 – A ESEFIC adotará a avaliação institucional .........
	Art. 99 – A ESC adotará a avaliação institucional .........

	Art. 100 – A ESEFIC informará aos interessados ………….
	TÍTULO VII – DO REGIME DISCIPLINAR (artigos 101 a 112)

Art. 100 – A ESC informará aos interessados ………….

	Art. 101 – O regime disciplinar da ESEFIC obedecerá ...........
	Art. 101 – O regime disciplinar da ESC obedecerá ...........

	Art. 102 – O poder disciplinar da ESEFIC será exercido:

I – pelo Diretor

II – pelos Chefes de Departamentos
	Art. 102 – O poder disciplinar da ESC será exercido:

I – pelo Diretor Geral

II – pelos Coordenadores de Curso

	Art. 103 – Sem prejuízo das sanções legais, constituem infrações à disciplina .......................:

II – que desrespeitem á hierarquia funcional própria da ESEFIC;

III – contra o patrimônio moral, científico, cultural e material da ESEFIC;

Parágrafo único – É vedado afixar nos murais e paredes da ESEFIC ou nos locais de circulação do prédio, sem autorização expressa do Diretor, ...................
	Art. 103 – Sem prejuízo das sanções legais, constituem infrações à disciplina .......................:

II – que desrespeitem à hierarquia funcional própria da ESC;

III – contra o patrimônio moral, científico, cultural e material da ESC;

Parágrafo único – É vedado afixar nos murais e paredes da ESC ou nos locais de circulação do prédio, sem autorização expressa do Diretor Geral, ...................

	Art. 104 – Constituem penalidades disciplinares aplicáveis ao corpo docente:

§ 1º A pena de advertência será aplicada pelo Diretor, a pedido do Chefe de Departamento.

§ 2º - A pena de repreensão será aplicada pelo Diretor, a pedido do Conselho Departamental.

§ 3º - As penas de suspensão e dispensa serão aplicadas pelo Diretor, por deliberação da Congregação
	Art. 104 – Constituem penalidades disciplinares aplicáveis ao corpo docente:

§ 1º As penas de advertência e de repreensão serão aplicadas pelo Diretor Geral, a pedido do Coordenador de Curso.

§ 2º - As penas de suspensão e dispensa serão aplicadas pelo Diretor Geral, por deliberação do Conselho de Ensino e Pesquisa.

	Art. 105 – 

Parágrafo único – Em casos de dano material ao patrimônio da ESEFIC, ......................
	Art. 105 – 

Parágrafo único – Em casos de dano material ao patrimônio da ESC, ......................

	Art. 109 – A aplicação da penalidade disciplinar ao corpo discente é de competência: 

I – do Diretor, após manifestação do Departamento ou Conselho Departamental, através de requerimento, para os casos de advertência, repreensão e suspensão;

II – da Congregação, quando após a apuração da falta, reservado o direito de defesa do aluno, tratar de desligamento ou exclusão do mesmo.
	Art. 109 – A aplicação da penalidade disciplinar ao corpo discente é de competência: 

I – do Diretor Geral, para os casos de advertência, repreensão e suspensão;

II – do Colegiado de Curso, quando após a apuração da falta, reservado o direito de defesa do aluno, tratar de desligamento ou exclusão do mesmo

	Art. 109 – A aplicação da penalidade disciplinar ao corpo discente é de competência:

I – do Diretor, após manifestação do Departamento ou Conselho Departamental, através de requerimento, para os casos de advertência, repreensão e suspensão; 

II – da Congregação, quando após apuração da falta, ...........
	Art. 109 – A aplicação da penalidade disciplinar ao corpo discente é de competência:

I – do Diretor Geral, para os casos de advertência, repreensão e suspensão.

II – do Colegiado de Curso,  ...........................

	Art. 110 – Concluído o processo disciplinar a penalidade será cominada por escrito ao aluno, em expediente do Diretor, ......
	Art. 110 – Concluído o processo disciplinar a penalidade será cominada por escrito ao aluno, em expediente do Diretor Geral, ......

	Art. 112 – Dos atos que impuserem penas disciplinares caberá recurso, uma única vez, à Congregação.
	Art. 112 – Dos atos que impuserem penas disciplinares caberá recurso, uma única vez, ao Conselho de Ensino e Pesquisa.

	Art. 113 – A ESEFIC conferirá grau e ………………………
	TÍTULO VIII – DOS GRAUS, DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS (artigos 113 a 119)

Art. 113 – A ESC conferirá grau e ……………

	Art. 114 – A colação de grau será realizada em sessão simples, no gabinete do Diretor, mediante requerimento, ou em sessão solene da Congregação, de acordo com regulamento específico, a que se sujeitarão os graduandos.
	Art. 114 – A colação de grau será realizada em sessão simples, no gabinete do Diretor Geral, mediante requerimento, ou em sessão solene de acordo com regulamento específico, a que se sujeitarão os graduandos.

	Art. 115 – Após a colação de grau, a ESEFIC  ....................
	Art. 115 – Após a colação de grau, a ESC  ....................

	Art. 116 – Os diplomas expedidos pela ESEFIC serão registrados em livros próprios, rubricados pelo Diretor ...........
	Art. 116 – Os diplomas expedidos pela ESC serão registrados em livros próprios, rubricados pelo Diretor Geral ...........

	Art. 119 – Por proposta dos membros da Congregação, a ESEFIC poderá outorgar os seguintes títulos honoríficos:

I - Professor Emérito – a professor e ex-professor da ESEFIC pelos serviços prestados;

II – Professor “Honoris Causa” – a pessoas que:

a) tenham contribuído de modo notável para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa, na área  dos cursos de graduação ministrados pela ESEFIC;

b) tenham prestado relevantes serviços à ESEFIC.

§ 1º - A concessão dos títulos acima deverá ser aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da Congregação.

§ 2º - A outorga do título far-se-á em sessão solene da Congregação.
	Art. 119 – Por proposta dos membros da Congregação, a ESC poderá outorgar os seguintes títulos honoríficos:

I - Professor Emérito – a professor e ex-professor da ESC pelos serviços prestados;

II – Professor “Honoris Causa” – a pessoas que:

a) tenham contribuído de modo notável para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa, na área  dos cursos de graduação ministrados pela ESC;

b) tenham prestado relevantes serviços à ESC.

§ 1º - A concessão dos títulos acima deverá ser aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Diretor.

§ 2º - A outorga do título far-se-á em sessão solene da ESC.

	Art. 120 – O patrimônio da ESEFIC é constituído por:

Parágrafo único – As doações e legados, quando condicionadas a cláusulas determinantes de aplicação especial ou restritiva, só poderão ser aceitos mediante o voto de 2/3(dois terços) dos membros da Congregação.
	T´TULO IX – DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FUNANCEIROS (artigos 120 e 121)

Art. 120 – O patrimônio da ESC é constituído por:

Parágrafo único – As doações e legados quando condicionadas a cláusulas determinantes de aplicação especial ou restritiva, só poderão ser aceitos mediante o voto de 2/3(dois terços) dos membros do Conselho Diretor.

	Art. 122 – Nenhuma publicação oficial que envolva responsabilidade da ESEFIC poderá ser feita sem prévia autorização do Diretor.
	Art. 122 – Nenhuma publicação oficial que envolva responsabilidade da ESC poderá ser feita sem prévia autorização do Diretor Geral.

	Art. 123 - A ESEFIC e os órgãos docentes e discentes ........
	TÍTULO X – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (artigos 122 a 127)

Art. 123 - A ESC e os órgãos docentes e discentes ........

	Art. 124 - A ESEFIC firmará convênios ……………..
	Art. 124 - A ESC firmará convênios ……………..

	Art. 125 – As alterações do Regimento da ESEFIC, aprovadas por 2/3 (dois terços) dos membros da Congregação, somente entrarão em vigor após aprovação do Conselho Estadual de Educação. 
	Art. 125 – As alterações do Regimento da ESC, aprovadas por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Diretor, somente entrarão em vigor após aprovação do Conselho Estadual de Educação.

	Art. 126 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Congregação.
	Art. 126 – Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Conselho Diretor.


Acompanham o Regimento os seguintes anexos:

· Anexo I – Da Estruturação Curricular dos Cursos de Graduação - Licenciatura e Bacharelado em Educação Física; Normal Superior: Licenciatura em Magistério da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Bacharelado em Fisioterapia – fls. 1095 a 1107;

· Anexo II – Das Vagas dos Cursos Ministrados – fls. 1108;
· Anexo III – Do Processo Seletivo – fls. 1109/1110.

O texto regimental completo com as alterações propostas, inclusive os anexos, constituindo um novo Regimento, encontra-se anexado de fls. 1050 a 1109 e de fls. 1154 a 1160.

Estando de acordo com as disposições normativas emanadas deste Conselho, merecem ser aprovadas.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Regimento da Escola Superior de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”.

A Instituição deverá encaminhar três cópias do Regimento para devida rubrica.

São Paulo, 03 de dezembro de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Pe. Gilberto Luiz Pierobom, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de dezembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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